
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1493896 - SP (2019/0118937-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : WALDI JOSE BATISTA 
AGRAVANTE : PATRICIA FREITAS BATISTA 
AGRAVANTE : VANDER FREITAS BATISTA 
ADVOGADOS : RAFAEL RODRIGUES FIORI  - SP332304 
    RAFAEL CARVALHO DORIGON  - SP248780 
AGRAVADO  : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADO : YOON HWAN YOO  - SP216796 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ATO 
ILÍCITO. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A demanda foi solucionada com amparo nos elementos de fato e de prova 

colacionados aos autos, de modo que não há como acolher a pretensão recursal no 
tocante ao valor da indenização por danos morais sem proceder ao revolvimento do 
suporte probatório, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ. 
2. A ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados não permite verificar se a 

legislação federal infraconstitucional ficou, ou não, malferida, sendo de rigor a incidência 
do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 16 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.896 - SP (2019/0118937-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por WALDI JOSE BATISTA e outros 

contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial, sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 

1.862-1.864): 

No que concerne ao recurso apresentado por WALDI JOSE BATISTA e 
OUTROS, no que tange à primeira contorvérsia, na espécie, incide, mais 
uma vez o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), adotando-se a 
fundamentação acima como razões de decidir, evitando-se, assim, 
desnecessária repetição.
Consigne-se, ainda, que, quanto à alegação de existência de dissídio 
jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão aventada sob os 
auspícios da alínea a e obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 
7/STJ, impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática 
entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento 
do recurso especial pela alínea c.
Nesse sentido: "Ademais, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, 
a incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso" (AgInt no 
AREsp n. 1.312.148/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 20/9/2018).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AgInt no REsp n.
1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 26/9/2018;
AgInt no AREsp n. 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 13/4/2018; AgRg no AREsp n. 695.443/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 25/4/2018.
No que concerne à segunda controvérsia, pela alínea a, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
com precisão quais dispositivos legais teriam sido violados, o que atrai, 
por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: “O acórdão recorrido firmou-se tão somente na ausência 
de preenchimento dos requisitos de admissibilidade necessários à análise 
do mérito recursal, em virtude [...] do enunciado n.º 284 do Supremo 
Tribunal Federal, diante da ausência de indicação dos dispositivos legais 
sobre o qual recairia a controvérsia” (AgInt no RE nos EDcl no AgRg no 
AREsp n. 821.471/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 
de 15/12/2016).
Já pela alínea c, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 
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parte recorrente deixou de indicar com precisão quais os dispositivos 
legais que seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por 
conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido 
de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca 
dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução 
possível será o não conhecimento do recurso por deficiência de 
fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF” (AgRg no REsp n. 
1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, 
DJe de 17/3/2014).

Em suas razões, os agravantes defendem que esta Corte de Justiça tem 

afastado a orientação contida na Súmula n. 7/STJ, quando se trata de indenização por 

danos morais, em que o valor se mostre ínfimo ou exorbitante.

Reiteram, ainda, que o objeto do recurso não é a reanálise de fatos e 

provas, mas apenas revaloração de informações debatidas no acórdão recorrido.

Ao final, requerem a reconsideração da decisão agravada ou que o 

recurso seja submetido a julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 1.879-1.888).

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.896 - SP (2019/0118937-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : WALDI JOSE BATISTA 
AGRAVANTE : PATRICIA FREITAS BATISTA 
AGRAVANTE : VANDER FREITAS BATISTA 
ADVOGADOS : RAFAEL CARVALHO DORIGON  - SP248780 
   RAFAEL RODRIGUES FIORI  - SP332304 
AGRAVADO  : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADO : YOON HWAN YOO  - SP216796 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ATO ILÍCITO. DEVER 
DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A demanda foi solucionada com amparo nos elementos de fato e de prova colacionados aos 

autos, de modo que não há como acolher a pretensão recursal no tocante ao valor da 
indenização por danos morais sem proceder ao revolvimento do suporte probatório, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 
2. A ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados não permite verificar se a legislação 

federal infraconstitucional ficou, ou não, malferida, sendo de rigor a incidência do enunciado 
sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que as partes ora agravantes 

não trouxeram nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão 

agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme se verifica, no tocante quantum indenizatório a título de dano 

moral, o Tribunal de origem, com base nos elementos fático-probatórios dos autos, 

consignou o seguinte (e-STJ, fls. 1.610-1.611):

No entanto, no que tange aos danos morais o quantum indenizatório 
merece ser reduzido, na medida em que arbitrado em valor muito acima 
do que entende esta Câmara e relatoria em julgamentos de casos 
análogos.
Ora, é cediço na doutrina e na jurisprudência que o valor deve refletir a 
reprovabilidade da conduta do ofensor sem, contudo, servir de estímulo 
ao enriquecimento sem causa do ofendido.
Em suma, a indenização do dano moral abrange o aspecto ressarcitório e 
punitivo, não devendo ser tão branda a ponto de se tornar inócua, nem 
tão pesada que se transforme em móvel de captação de lucro (Caio 
Mário da Silva Pereira, Responsabilidade Civil, Companhia Editora 
Forense, p. 318). E para que ela se dê de maneira justa, deve-se levar 
em conta critérios de proporcionalidade e razoabilidade na apuração do 
“quantum”, atendidas as condições do ofensor, do ofendido, e do bem 
jurídico lesado, bem como a extensão e a gravidade do dano.
Ponderando-se todos aqueles fatores e aplicando-os ao caso concreto, 
conclui-se que o valor de R$50.000,00 mostra-se justo e razoável e de 
acordo com a jurisprudência atual.

Sendo assim, para o acolhimento do recurso, seria imprescindível derruir 

as conclusões contidas no decisum atacado, o que, forçosamente, demandaria nova 

incursão no conjunto fático-probatório, incidindo, na espécie, a Súmula n.  7 deste 

Tribunal Superior a impedir o conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO COMINATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da prova 
e do livre convencimento motivado, afastou o alegado cerceamento de 
defesa, consignando a desnecessidade da produção de outras provas. A 
pretensão recursal de afastar a responsabilidade civil reconhecida no 
aresto recorrido exige o revolvimento de fatos e provas, procedimento 
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vedado por esta Corte Superior, a teor da Súmula 7 do STJ.
2. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade não autoriza sua 
modificação em sede de recurso especial, dada a necessidade de exame 
de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de 
manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
3. Consoante consolidada jurisprudência desta Corte, é incabível a 
arguição de divergência jurisprudencial sobre a quantificação dos danos 
morais, pois os elementos subjetivos e fáticos subjacentes às causas são 
distintos a afastar o requisito da similitude fática necessário ao 
conhecimento do dissídio. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1354732/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 03/06/2019);

Importante consignar que esta Corte Superior tem entendimento no 

sentido de que a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados 

e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 

base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO DO 
SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO. 
PROPÓSITO INEQUÍVOCO DE TRANSFERIR O 
ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 07/STJ.
(...)
7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião estampada 
no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que também impede o 
exame da divergência jurisprudencial na medida em as peculiaridades do 
caso concreto, decisivas à solução conferida pela Corte de origem, não 
possuem identidade com os paradigmas trazidos à colação.
8. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.186.481/AC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 02/06/2010);

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL 
REPARÁVEL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 
elementos de convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral 
reparável demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 
inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte.
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
a causa.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 04/11/2011).

No tocante ao termo inicial para a contagem dos juros de mora, cumpre 

assinalar que o recurso especial é de fundamentação vinculada, no qual o efeito 

devolutivo se opera tão somente nos termos do que foi impugnado. 

Assim, a ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados não 

permite verificar se a legislação federal infraconstitucional ficou, ou não, malferida, 

sendo de rigor a incidência do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HIGIDEZ DOS 
TÍTULOS. OFENSA AOS ARTS. 535, 165 E 458, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A ARTIGOS DA 
CONSTITUIÇÃO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
PRECISA DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DECISÕES FUNDAMENTADAS NA ANÁLISE DAS 
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7. 
[...] 
2. O uso da fórmula aberta "e seguintes" para a indicação dos artigos 
tidos por violados revela fundamentação deficiente, o que faz incidir a 
Súmula n. 284/STF. Isso porque o especial é recurso de fundamentação 
vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, 
ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação 
qual dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir 
deficiência da fundamentação recursal, cuja responsabilidade é 
inteiramente do recorrente. 
[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1124819/AM, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 03/06/2014, 
DJe 12/06/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.493.896 / SP
Número Registro: 2019/0118937-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10467911620148260100

Sessão Virtual de 10/09/2019 a 16/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDI JOSE BATISTA
AGRAVANTE : PATRICIA FREITAS BATISTA
AGRAVANTE : VANDER FREITAS BATISTA
ADVOGADOS : RAFAEL CARVALHO DORIGON - SP248780

RAFAEL RODRIGUES FIORI - SP332304
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADO : YOON HWAN YOO - SP216796
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDI JOSE BATISTA
AGRAVANTE : PATRICIA FREITAS BATISTA
AGRAVANTE : VANDER FREITAS BATISTA
ADVOGADOS : RAFAEL RODRIGUES FIORI - SP332304

RAFAEL CARVALHO DORIGON - SP248780
AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 16 de setembro de 2019
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